
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2401525 - PR (2023/0209908-3)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : CICERO SOARES DA SILVA
ADVOGADOS : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS - PR008123
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AGRAVADO : TRADITIO COMPANHIA DE SEGUROS
OUTRO NOME : SUL AMÉRICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS
ADVOGADOS : MARCO AURELIO MELLO MOREIRA - RS035572

CARLA PINTO DA COSTA - RS061655
ENEIDA DE CASSIA CAMARGO - PR044759
PAULO ANTÔNIO MÜLLER - PR067090

AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
INTERES. : CICERO RODRIGUES
INTERES. : CLAUDEMIR SILVANO DURAN
INTERES. : CLAUDETE APARECIDA ROSSI DE MACEDO
INTERES. : CARLOS DA SILVA
INTERES. : CLEIDE TAVARES DA SILVA
INTERES. : CASTORINA FARIAS DOS SANTOS
INTERES. : CLAUDETE APARECIDA DOS SANTOS SÁ
INTERES. : CLAUDOMIRO SEVERINO DOS SANTOS
INTERES. : CARLOS ROBERTO DOS SANTOS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. COMPETÊNCIA DAS TURMAS QUE COMPÕEM A PRIMEIRA SEÇÃO. 
FCVS.  SÚMULAS 282 E 356 DO STF. INCIDÊNCIA. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. PROVIMENTO NEGADO.

1. A Corte Especial do STJ, no julgamento do Conflito de 
Competência 148.188/DF, fixou o entendimento de que, "nos processos em que possa 
haver comprometimento dos recursos do Fundo de Compensação das Variações 
Salariais - FCVS, a competência para julgamento é da Primeira Seção".

2. Da mesma forma, por ocasião do julgamento do Conflito de Competência 
140.456/PR, a Corte Especial assentou que, "tratando-se de contrato vinculado ao 
Sistema Financeiro de Habitação com cláusula de garantia do Fundo de Compensação 

Documento eletrônico VDA45844790 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 25/02/2025 17:03:10
Publicação no DJEN/CNJ de 27/02/2025. Código de Controle do Documento: 34f1b23d-a3a1-496e-9f26-eebc5f5edd93



de Variação Salarial - FCVS administrado pela Caixa Econômica Federal, compete às 
Turmas que compõem a Primeira Seção o processamento e julgamento do feito".

3. A ausência de enfrentamento no acórdão recorrido da matéria 
impugnada objeto do recurso – art. 507 do CPC – impede o acesso à instância especial 
por faltar o requisito constitucional do prequestionamento. Incidência, por analogia, das 
Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal (STF).

4. É dever da parte recorrente proceder ao cotejo analítico entre os acórdãos 
comparados, transcrevendo os trechos que configurem o dissídio jurisprudencial; a 
inobservância do art. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil impede o conhecimento 
do recurso especial pela alínea c do art. 105, inciso III, da Constituição Federal.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 25 de fevereiro de 2025.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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de Variação Salarial - FCVS administrado pela Caixa Econômica Federal, compete às 
Turmas que compõem a Primeira Seção o processamento e julgamento do feito".

3. A ausência de enfrentamento no acórdão recorrido da matéria 
impugnada objeto do recurso – art. 507 do CPC – impede o acesso à instância especial 
por faltar o requisito constitucional do prequestionamento. Incidência, por analogia, das 
Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal (STF).

4. É dever da parte recorrente proceder ao cotejo analítico entre os acórdãos 
comparados, transcrevendo os trechos que configurem o dissídio jurisprudencial; a 
inobservância do art. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil impede o conhecimento 
do recurso especial pela alínea c do art. 105, inciso III, da Constituição Federal.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CICERO SOARES DA SILVA da 
decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) de fls. 357/359.

Em suas razões recursais, a parte agravante alega que houve o 
prequestionamento da tese recursal, assim como aduz que o seu recurso especial não 
foi interposto com fundamento na divergência jurisprudencial, mas apenas com base na 
alínea a do permissivo constitucional.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 
processo ao órgão colegiado competente.

A parte adversa apresentou impugnação (fls. 376/381).

Às fls. 392/396, a parte ora agravante pugna pela remessa do feito à 
Segunda Seção desta Corte, sustentando a incompetência das Turmas que compõem 
a Primeira Seção para o julgamento do agravo interno interposto.

Manifestação da parte ora agravada à petição de fls. 399/402.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, registro que não prospera a alegação de incompetência.

A Corte Especial do STJ, no julgamento do Conflito de Competência 

Documento eletrônico VDA45503083 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 07/02/2025 12:10:32
Código de Controle do Documento: ca00c372-d01c-4353-becb-fb91f37791d0



148.188/DF, fixou o entendimento de que, "nos processos em que possa haver 

comprometimento dos recursos do Fundo de Compensação das Variações Salariais - 

FCVS, a competência para julgamento é da Primeira Seção".

A propósito:

PROCESSO CIVIL. CONFLITO NEGATIVO INTERNO DE 
COMPETÊNCIA. CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL. 
COMPROMETIMENTO DO FCVS. APÓLICE PÚBLICA (RAMO 66).

1. Já se manifestou a Corte Especial do STJ no sentido de que, nos 
processos em que possa haver comprometimento dos recursos do Fundo de 
Compensação das Variações Salariais - FCVS, a competência para 
julgamento é da Primeira Seção. Precedentes: CC n. 121.499/DF, Rel. 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, julgado em 
23/4/2012, DJe de 10/5/2012; CC n. 36.647/SP, Rel. Ministro Felix Fischer, 
Corte Especial, DJ de 22/3/2004, p. 186.

2. As próprias Turmas da Primeira Seção reiteradamente já declararam 
sua competência para o julgamento de questões que envolvem os contratos 
de mútuo habitacional que impliquem comprometimento do FCVS. REsp n. 
1.607.242/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
15/9/2016, DJe de 11/10/2016; AgInt no REsp n. 1.584.571/RS, Rel. Min. 
Relatora Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), 
Segunda Turma, julgado em 7/6/2016, DJe de 13/6/2016; AgRg no AREsp n. 
469.407/PE, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
15/9/2015, DJe de 23/9/2015.

Conflito de competência conhecido para declarar competente a 
Primeira Seção.

(CC n. 148.188/DF, relator Ministro Humberto Martins, Corte Especial, 
julgado em 4/10/2023, DJe de 16/10/2023.)

 
Da mesma forma, por ocasião do julgamento do Conflito de Competência 

140.456/PR, a Corte Especial assim assentou:

CONFLITO INTERNO DE COMPETÊNCIA. CONTRATO VINCULADO 
AO SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO - SFH. CLÁUSULA DE 
GARANTIA DO FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE VARIAÇÃO SALARIAL - 
FCVS ADMINISTRADO PELA CEF. DIREITO PÚBLICO. COMPETÊNCIA 
DA PRIMEIRA SEÇÃO.

1. Tratando-se de contrato vinculado ao Sistema Financeiro de 
Habitação com cláusula de garantia do Fundo de Compensação de Variação 
Salarial - FCVS administrado pela Caixa Econômica Federal, compete às 
Turmas que compõem a Primeira Seção o processamento e julgamento do 
feito.

2. Conflito conhecido para declarar a competência da Primeira Turma.
(CC n. 140.456/RS, relator Ministro Og Fernandes, relatora para 

acórdão Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, julgado em 
21/2/2024, DJe de 11/3/2024.)

 
Quanto ao cerne recursal, verifico que o art. 507 do Código de Processo 

Civil (art. 473 do CPC de 1973) não foi apreciado pelo Tribunal de origem, e não foram 
opostos embargos de declaração com o objetivo de sanar eventual omissão da questão 
de direito controvertida.

A ausência de enfrentamento no acórdão recorrido da matéria objeto do 
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recurso impede o acesso à instância especial por não ter sido preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento.

Correta, portanto, a decisão que aplicou ao presente caso, por analogia, as 
Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal (STF).

Para que se configure o prequestionamento, não basta que a parte 
recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal. É necessário que a causa 
seja decidida à luz da legislação federal indicada, bem como que seja exercido juízo de 
valor sobre o dispositivo legal indicado e a tese recursal a ele vinculada, interpretando-
se sua incidência ou não ao caso concreto.

Ausente pronunciamento do TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª 
REGIÃO sobre o ponto, caberia, inicialmente, suscitá-lo em embargos de declaração. 
Mantida a omissão, deveria a parte interessada deduzir a nulidade do julgamento por 
violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil, o que não foi feito no caso dos 
autos.

Em que pese à alegação da parte ora agravante, verifico que consta da 
petição do recurso especial a sua interposição com fulcro no art. 105, III, alíneas a e c, 

da Constituição Federal (fl. 259).

Para o Superior Tribunal de Justiça, a parte recorrente deve proceder ao 
cotejo analítico entre os julgados comparados e transcrever os trechos dos acórdãos 
que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a mera 
transcrição de ementa, pois a demonstração da divergência jurisprudencial deve ser 
manifestada de forma escorreita, com a necessária demonstração de similitude fática 
entre os acórdãos confrontados; a inobservância do art. 1.029, § 1º, do Código de 
Processo Civil impede o conhecimento do recurso especial pela alínea c do permissivo 
constitucional.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO PARA IMPUGNAR DECISÃO QUE DEFERIU LIMINAR EM 
PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVA. NÃO CABIMENTO. ART. 382, § 4º, 
DO CPC/2015. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.

[...]
3. Não se conhece do recurso especial interposto com base na 

alínea "c" do permissivo constitucional quando a divergência não é 
demonstrada nos termos em que exigido pela legislação processual de 
regência (1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ). Na 
espécie, o dissídio não foi comprovado, tendo em vista que não foi 
realizado o devido cotejo analítico, com a demonstração clara do 
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dissídio entre os casos confrontados, identificando os trechos que os 
assemelhem, não se oferecendo, como bastante, a simples transcrição 
de ementas ou votos.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.893.155/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, julgado em 26/4/2021, DJe de 28/4/2021, sem destaque no 
original.)

 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. ABONO PERMANÊNCIA. 

PRESCRIÇÃO. ALEGAÇÃO DE RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
INCABÍVEL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ACÓRDÃO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 83. DIVERGÊNCIA NÃO COMPROVADA.

[...]
VII - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 

1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, 
além da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a realização do 
cotejo analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária 
demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e os 
acórdãos paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas 
diversas para a situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples 
transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp 
1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp 1.109.608/SP, relator 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 
19/3/2018; REsp 1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.656.796/PR, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, julgado em 26/4/2021, DJe de 29/4/2021, sem destaque no 
original.)

 
No caso dos autos, a parte recorrente não procedeu ao devido cotejo 

analítico dos julgados confrontados, apenas transcreveu suas ementas e alguns 
trechos esparsos que não demonstram o elo de identidade entre o acórdão recorrido e 
os acórdãos paradigmas.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Secretário  
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CARLA PINTO DA COSTA - RS061655
ENEIDA DE CASSIA CAMARGO - PR044759
PAULO ANTÔNIO MÜLLER - PR067090
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ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
INTERES. : CICERO RODRIGUES
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INTERES. : CLEIDE TAVARES DA SILVA
INTERES. : CASTORINA FARIAS DOS SANTOS
INTERES. : CLAUDETE APARECIDA DOS SANTOS SÁ
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INTERES. : CLAUDOMIRO SEVERINO DOS SANTOS
INTERES. : CARLOS ROBERTO DOS SANTOS

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE 
VARIAÇÕES SALARIAIS - FCVS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CICERO SOARES DA SILVA
ADVOGADOS : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS - PR008123

SANDRO RAFAEL BONATTO - PR022788
ISABELLA MARIA BIDART LIMA DO AMARAL - PR054744
VANESSA LEAL - PR043072

AGRAVADO : TRADITIO COMPANHIA DE SEGUROS
OUTRO NOME : SUL AMÉRICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS
ADVOGADOS : MARCO AURELIO MELLO MOREIRA - RS035572

CARLA PINTO DA COSTA - RS061655
ENEIDA DE CASSIA CAMARGO - PR044759
PAULO ANTÔNIO MÜLLER - PR067090

AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
INTERES. : CICERO RODRIGUES
INTERES. : CLAUDEMIR SILVANO DURAN
INTERES. : CLAUDETE APARECIDA ROSSI DE MACEDO
INTERES. : CARLOS DA SILVA
INTERES. : CLEIDE TAVARES DA SILVA
INTERES. : CASTORINA FARIAS DOS SANTOS
INTERES. : CLAUDETE APARECIDA DOS SANTOS SÁ
INTERES. : CLAUDOMIRO SEVERINO DOS SANTOS
INTERES. : CARLOS ROBERTO DOS SANTOS

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo 
Sérgio Domingues.

 

Brasília, 24 de fevereiro de 2025

Documento eletrônico VDA45835172 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 25/02/2025 11:30:31
Código de Controle do Documento: 43ddde26-f5af-49e4-a7c5-a9e3ce114195


